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com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Aviso n.º 8122/2006 — AP

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 57/03.2TALLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel da Cunha
Martins, filho de José Martins e de Maria da Cunha, natural de
Guimarães, Oliveira do Castelo, Guimarães, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 12 de Abril de 1955, divorciado, com domi-
cílio na Aparthotel D. Pancho, 2.º, 213, Areias de S. João, 8200
Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de trá-
fico de estupefacientes, artigo 25.º, alínea a), conjugado com o
artigo 21.º, n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
praticado em 9 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Laurinda Silva.

Aviso n.º 8123/2006 — AP

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 255/
03.9GDLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido Diamantino
Pereira Santos, filho de Manuel Joaquim dos Santos e de Maria
Pereira, natural de Alijó, São Mamede de Ribatua, Alijó, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 13 de Dezembro de 1952, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 3410694, com domicílio na
Avenida Sá Carneiro, Torre Peron III, cave, esquerda, 8125 Quar-
teira, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física por negligência (em outras circunstâncias),
artigo 148.º, n.º 1, e 15.º, alínea a), do Código Penal, praticado em
12 de Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de
Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Laurinda Silva.

Aviso n.º 8124/2006 — AP

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1287/
00.4GDLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Fernando Almeida de Oliveira, filho de Domingos da Cruz Oliveira
e de Maria Amélia Vieira Almeida, natural de Póvoa de Lanhoso,
Nossa Senhora do Amparo, Póvoa de Lanhoso de nacionalidade
portuguesa, nascido em 14 de Outubro de 1980, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 13330619, com domicílio no lugar das

Várzeas, Sobradelo da Goma, Póvoa de Lanhoso, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples qualificada, previsto e punido pelos artigos 143.º e 146.º, do
Código Penal, praticado em 29 de Outubro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, em 10 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Laurinda Silva.

Aviso n.º 8125/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Gloria Tavares Gil, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 498/03.5TALLE, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Alberto Dias Soares Couras, filho de Alberto Marques Lopes
Couras e de Emília Etelvina Dias Soares Couras, natural de Tondela,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Julho de 1975,
solteiro, com domicílio na Urbanização A. Santos, Lote 421, rés-
-do-chão direito, 8125 Quarteira, por se encontrar acusado da prática
de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º
do Código Penal, praticado em 26 de Novembro de 2001, por des-
pacho de 13 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por se ter apresentado.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Gloria
Tavares Gil. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Aviso n.º 8126/2006 — AP

O Dr. Adelino Costa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1037/
00.5GDLLE, pendente neste Tribunal contra o arguido David Laird,
filho de Thomas Laird e de Dorothy Laird, de nacionalidade bri-
tânica, nascido em 29 de Novembro de 1954, divorciado, titular do
passaporte n.º 032581273, com domicílio na 39, Blaeshill Road,
Garden Hall, East Kilbride G75, 8PL Glasgow, Escócia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 1 de Setembro de 2000, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 10 de Novembro de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Adelino Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Laurinda Silva.

Aviso n.º 8127/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Gloria Tavares Gil, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que, no processo abreviado, n.º 948/05.6GBLLE,
pendente neste Tribunal contra o arguido Oleksandr Davydovsky,
filho de Anatole Davydovsky e de Mina Davydosky, de nacionali-
dade ucraniana, nascido em 29 de Novembro de 1959, viúvo, titular
do passaporte n.º Am-475037 Ucrânia e da licença de condução
n.º 304506 Ucrânia, com domicílio na Rua Frei Joaquim de Loulé,
65, 8100 Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º, do Código Penal, praticado em 6 de Agosto de 2005,




